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tava dIa eivada de vicio substancial - uma entrelinha não 
de"idamente resalvada . 

• '\.ssim o accof1dam emGargado não foi reformado em seu 
dispositivo, foi antes ,declarado. Teria recebido os embargos 
si fossem de declaração; rejeitei-os. porque eram infringen­
tes. A maioria que os recebeu, o fez paradec1arar o accor­
dam embarga'do. não para refon'al-o no seu di'po'itivo. que 
em substancia foi mantido. - Fui presente, .--1. .--1. C ard asa 
de Castro. 

A pl'e~c-rip(JI.(1 (ll~ "'t'i:: n!('z+-- ~ ,:11 :1!:', :; 1 t~U 1)\,­

('~'E'to 11. 1,2, de :n (le ~I:li'(:o dE-' 1 ':.)1 applica-:..:e ape­

nas rl=-' re,cla;n~lr·t,(.:.: po PI'l"tl':'i(:â(l ,1" p~'nlno(~ão, e, 

C'o.:r.o preceito .. :-:tr:c,tl j'.lri:;:o, I\'--ll' ;., :1ão pú 1(0 ~er 

appl 'ca 10 :1 ca"(J·": Ili\·C'r~o:-:. 

Ap]Jéllallte: A L"l1iCto F,~at':'a;. 

ADpella(lo.-.: : O~ Tt'l1(>ntL'~ .JU!.o Llo:-:0 I·~l·rreii'a clt! 

F:'Ilo e out o~. 

SUpl'c>!l:(J T"iiH::~al Fê' ('ral. 

\ -istos e relatados estes autos de appellac:ão ci\"el \"indos 
do Juiz ,da La Vara deste Di,.;tricto e em que é appellante a 
Lnião Federal e appellaclos os 2.°' Tenentes .10;10 José Fer­
reira de Brito, Candido Carolino Cha\'e,s e outro.;. e;n nu­
mero c1e ,dezeseis : 

Havendo o Governo em 18cn. c1e"ido á re\"(l!ta da Ar­
ma,e1a, fechado as Escola~ -:\1 ilitares, o CongTes.;o X acionaI, 
querendo reparar quanto pOi'i\"cl os prejuizos que tal 1I1edida 
accarretára para os alul11nos, \"otou o Decreto n. 20Ó, de 26 

de ~etembro de r 89-+, auto:-izanclo o Poder Executi\"o a con­
~iderar como .a.pprovélJdos U.' alU111n05 da E,;cola }Iilitar des­
ta Capital e da Escola ~ a\"al CJue houvcssem frequentado 
cn:ll aproveitamento as aulas até Ci cle Setembro ele 1893, 
data em que r,ebentára a re\"olta. Este fa"or foi cAenelic10 á 
E,;cola :\Iilitar ,de Porto .\Iegre pelo Decreto n. 220, de 14 
dc Novembro de 189-+. E como surgissem duvidac; na ex e­
iCução ,do Decreto n. 20Ó, nào só porque na sua ultima parte 
e1!e 111ancla\"a aelmittir os alum110s a exames ele generalidades 
e eXéllllesfinae".111 :1,' t:l111he111 porque. a Cicie Sete111hro de 
I ,~(J,). ainda se 11;[1) ha\"ia111 iniciado em algul1'; OIlIlOS n" e'­
t",l(), do 2.° periodo do" 0

'
1'.';05, faltélnrln a-sim uma IJase 

margareth
Realce
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para .se julgar ,da frequencia, e aproveitatnento dos alumnos, 
o Congresso explicou pelo Decreto n. 263, de 30 de Dezem­
bro ainda de 1894, que que os alumnos deviam ser tidos por 
approvados em todas as cadeiras e não sómente naqueIlas 
de que tivessem conta de anno. 

Interpretado <lls:sim o Decreto n. 206, reuniu-se a con­
gregação ,da Es:cola desta Capital e organizou a relação dos 
alumnos favorecidos, a qual foi publicada em 11 de Janeiro 
de 1895. Egual providencia tomou a Escola de Porto Alegre 
em :3íarço do mesmo anno. 

O Governo, porém, deixou de despachar Alferes-alumnos 
aquelles a quem tocava esse galardão. sem duyida porque to­
dos elles eram j ú Alferes do quadro por promoção de 3 de 
Novem1:Jro de 1894. 

Com esta omissão do C;overno, porém, não se confor­
mou o 2.° T,enente de engenharia Fra.ncisco Fontes da Silva. 
a quem pareceu que, si o despacho cle Alferes-alumno não 
tinha mais significação quanto ao posto. pois que todos o,s 
interessados já hayiam sido pron~ovidos. era, todavia, do 
maior alca,nce em relação á antiguidade. porquanto, con~o 
Alferes-alumno. a sua antigui'clade se contaria da data do 
Decreto que lhe outorgára eS:3e favor. isto é, 26 de Setem­
bro de 1 89-J.. ao paso que. sem o reconhecimento daquella 
qualidade, o seu tempo de official seria contado apenas cIo 
dia da promoção ou seja de 3 de ::\onmbro daquelle anno, 
E nestes termos dirigiu ao Gonrno. em 23 de Julho de 
1895, a representação de f!. 103. verso, a qual não ten cle~­
pacho. 

l-Iais tarde o Poder Legislatiyo. pela lei n. 350, de 9 de 
Dezembro do mesmo anno de 1895. mandou que a antigui­
,dade dos Alferes pro111ovidos a 3 de N m:embro de 189-+ 
fosse contada cio dia das C0111missões respectivas. 

Ora. o Tenente Fontes fôra c0111missionado em 20 cle 
:fevereiro de 1894 (fls. 13 Y. e 76) de sort,e que, por essa 
lei, veiu elle a ficar mais antigo do que se considerava na 
reclamação que dirigira ao Governo, e na qual, portanto. 
não insistiu. . 

Aconteceu. pO;'ém, Cjue um novo acto do Congres'~o. lei 
n. 98r. de 7 de Janeiro de 1903. restabeleceu a situação an­
terior da lei n, 350. isto é. determinou que a antiguidade 
daquelles officiaes fosse contada. CO:110 dantes. da promoção 
ou da praça e não da cOl11l11issão. á \'Í'sta do que o Tenente 
Fontes voltou á sua antiga reclamação e dirigiu ao Governo 
em 6de Setembro de 1903 o r,equerimento ,de fI. 103 Y .. no 
qual pede se lhe conte antiguida,de de AlferCis-alumno. não 
já de 26 de Setembro de 1894. data do Decreto n. 206. mas 
do dia que o C;overno julgar mais apropriado no anno de 
7.893, a que o mesmo Decreto se refere. 
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Sobre este requerimento ouviu o Go\'erno o Supremo 
Tribunal Militar. o qual, de accôrdo com as opiniões do dire­
ctor geral de artilharia da 4." secção do Est«do-Maior e do 
chefe desta repartição, opinou unanimemente pelo deferi-
mento do pedido. . 

COlll esta opinião conformou-se o Presidente da Republi­
ca pela resolução de !O de Junho de 1903. 

Para annulla:r esta re:solução propuzeram os appellados a 
presente acção, na qual allega'ramprelimina-rmente, que, se­
gundo o decreto n. 772, de 31 de ?lÍarço de 1851, art. 31, o of­
ficial que, por en-onea contagem de antiguidade, se sente pre­
terido na ordem da escala, só tem direito de reclamação den­
tro de seis mezes, a contar do acto da promoção que o prej udi­
cou, e ,esta presuipção tem sido applicada a toda's ais reclama­
ções analogas, como provam a~ resoluções e elespa.chos constan­
teselos elocumel1tols ele fb. I C). 22 e 25; ora ()s decretos em que 
se fundou o tenente Fontes para pedir maiur antiguidade são 
de 2lÍ ele SetemLru e 20 ele Dezembro ele 1804 .. e o seu reque­
rimento é de 23 de Julho de 1895, mais ele seis mezes depois; 
logo o seu direito estava prescripto e não podia maios ser reco­
nheddo pelo Go\'erno; e de meritis, que o decreto n. 206, de 
1894, iicou sem objoecto desde que, ao entrar em execução em 
l1 de Janeiro ele 1895. data em que a Escola :\Iilita:r desta ca­
pital organizou a lista dos alumn05 por elle favorecidos, já 
taes alumnos eram officiae.s cle patente, promovi,do~ desde ;) 
de Xoycmbro de 1894; que. assim, não tendo havido nesse 
anno llOll/eaçelo de alferes alll/JIIlOS não podia a resolução im­
pugnada mandar contar a antiguidade do tenente Fontes da 
sua 1l0111COçi1() de alferes all1/JZllO. e fazendo-o. ieriu o direito 
dos autore,-, ora appellado~. ú antiguidade. pela data de praça. 
a~seguraclo no citado elecreto 11. 772. art. 18, e "iolou à artigo 
11. n. 3. ela Constituição. que nda a applicação ela'.'; leis a épo­
cas anteriores á sua promulgação. 

O juiz da La instancia, sem cogitar da preliminar da pre­
scripção, julgou procedente a acção pelos fund«mentols dos ap­
pellaelos. Da sua sentença appellou em tempo a União Fe­
deral. 

O que tudo bem ponderado: 
Con'~iderando que o decreto n. 200, de 26 de Setembro de 

1894. interpreta:clo pelo de n. 263. de 20 de Dezembro do mes­
mo anno. dependia. para entrar em execução. quanto aos alfe­
res aiul1l110s. como reconhecem os proprios appellados (fl;s. 9) 
da relação de Cjue trata o art. 206. do decreto n. ~30, de 12 de 
Abril de 18~)o, entào em yigor nas Escola, l\Iilitares, e, por­
tanto. é da data desta relação e nãoc1a dos decretos citados. 
CJue ~e noderia cnntar () prazo da prescripção; 

CUJ1..:icler:lI1r!,) que a dita relacão. organizada na E~cola 
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desta Capital em Jameiro de 1895, só mais taJrde,em Março do 
mesmo anno, o foi na Es'cola de Porto Alegre; 

Considerando que a primei'ra reclamação do tenente Fran­
cisco Fontes da Silva, alumno da Escola de Porto Alegre, é 
de 23 de Julho de 1895, por conseguinte, quatro mezes apenaiS 
depois de publicada a relação em que figura\1a o seu nome; 

Considerando que, promulgada a lei n. 350, de 9 de De­
zembro de 1895, ficou sem razão de ser essa reclamação, des­
de que, por effeito des'sa lei, passan ° intere,s6ado a ser mais 
antigo do que pr,etendia; . 

Consideranldo que, revoga,da a lei n. 350 pela de n. 981, de 
7 de Janeiro de 1903, o tenente Fontes, a 6 de Abril seguinte. 
isto é. antes tambem de decorrido o prazo de seis mezes, diri­
giu ao Governo a sua segunda reclamação, a me,sma que ser­
"ira de n1ateria á consulta e resolução que se pretende annul­
lar; 

Consideral1!do, portanto. que nem em relação á primeira. 
nem qaunto á segunda reclamação, os factos justificam a pre­
scripção iDvooada pelos appellados; mas, 

Coni,ideram,do que. ainda quando assim não fosse. o dito 
official nào teria incorrido na sancção que se deduz do art. 3 I 
do decreto n. 772, de 3 I de Março de 1851; porquanto este 
dispositivo cogita apenas das reclamações por preterição de 
pro'llOção. e. como p;-eceito stric[ i- j 11 ris que é. não póde ser am­
pliado a casos di"erso:s. como é o dos autos; nem suffragam a 
interpretação dos appellados o::; documentos a que se reportam. 
que em ultima a.naly'~e ~e referem precisamente a preterições 
1-'01' promoções já effectuadas; 

E d c mcritis, 
Consid'e'i'ando que o citado decreto n. 206 de 189-+ conside­

rou como approva,dos os alul11nos que hou"essem !requenta­
do as aula:s com aproveitamento até 6 de Setembro de 1893. 
'disposição maÍ's taTde ampli~Hla mesmo ás cadeira,s onde nâo ti­
vessem sido 'Obtidas contas de a,nno: 

Considerando que o tenente Fontes. a 5 de Outubro ele 
1893, da'ta em que se fechou a sua e;.;cola, tinha como conta de 
anno final ,em todas as eli~ciplinas do 2.° annodo curso geral 
que frequentava. a nota ele f'!CIlQ1IlClltC, e como anteriormente 
havia 'delo approvado com a mesma nota em todos os exames 
do 1.° élnno. veio assim. por força daquelle decreto. a ficar 
com approvaçôe:.; plenas em todais as cadeiras e aulas dos dous 
primeiros annos ,do curso geral; 

Consi,e1era,nclo que O~ alu1l1nos, praças de preto que a esse 
tempo tinham aipprovaçc),E'~ plenas em todas as cadeiras e au­
la:sdos dous primeiros annos do curso geral. eram logo despa­
chados alfere~ alumnos (decreto n. 330. de 12 de "-\bril ele 
I Se)O. a rt. 20()) ; 

- Con~irlerandn. portanto. que. em face elas di~posiçõe,; 111-



- (jOt:\ -

voc3Jdas, o citado ofhcial adquiriu a quali:dade de alferes-alu­
mno a partir de 1893 (anno em que OCC01~reu o facto regulado 
pelo decreto n. 206, de 1894, e ao qual este. por isso mesmo, 
retrotráe) e, com aqueIla qualid3Jde. o direito de contar da mes­
ma data a sua antiguidade de officiaí. como é expresso no ar­
tigo 208 do decreto n. 330. de 18C)0; 

Considerando que. se o decreto n. 206 lÚO podia, na época 
em que entrou em execução, ter mais o eHeito de investir da 
qualidade de alferes-alul11110 o tenente F antes. porque este já 
era official, lhe aproveita\'a, entretanto, no tocante á antigui­
dade de posto. direito este que a promoção de modo algum 
excluia. e, conseguintemente. não ficára. por eHeito deIla" pre­
judicado, como o outro; 

Considerando que. ao ten;po em que () tenente Fontes ad­
quiriu pela lei o direito de ser considc;'8!do alferes-alumno. 
isto é, em 1893. O~ appellados niio eram officiaes. não tinham. 
por con~eguinte. direito ú antiguidade ele que trata o art. IE! 
do decreto n. 772. de J 85 r. eram. sim. alumnos do primeiro 
anno do curso geraL mais atrazados do que o coIlega contra 
qúem ora reclama:ll. que frequentava o 2.° anno; 

COl1Jsiderando. pois. que sem \'alor é a arguição de retro­
activida·de formula.da contra o decreto n. 206. lei de,;tinada <l> 
regular factos passado". t~ de direito que a sua acção retroaj a 
até a época em que b,;es LLctO:i nccorreram ; 

Considerando. ú \'ista das razões expedidals, que a resolu­
ção de 10 de Junho de 1893 é perfeitamente constitucional: 

Accorclam reformar a sentença appelIada para declarar 
improcedente a acçüo e cnndemnal11 os arpella.dos nas custas. 

Supremo Tribunal Federa!. 18 de Abril de 1908. - Pill­
dahiba de Mattos, \'ice-Presidente. - Epitacio Pessoa, rela­
tor. - H. do Espirito Santo, Hnciclo. - G. l.Yatal. - Amaro 
Cac'alcanti. - Jlanlle! JIllrtinlzo. - Joiio Pedro, vencido. -­
André la,'alranti. - M. Espinola. - Ribeiro de Almeida. -
rui presente, Oli,'eira Ribeiro. 

Vistos, relatado~ e discutidos estes autos de appeIlação ci­
H!. em grúo ·de emhargo", em que ~ão embargantes os primei­
os tenentes João José Ferreira de Brito e outros, e embar­
gada a Uniflo: 

O Su,premo Tribunal Fderal despreza os embarg-o.;, e 
confirma o accOl~dam embargado por seus fundamentos. Custas 
pelos embal-gantes. 

Supremo Tribunal Federal, 7 de Dez·embro de 1910. - H. 
d() Espírito Santo. Vice-Presi.dente. - Pedro Lessa, relator.­
.In/aro lm'o!ranti, \'ellcirlo: Recebo os embargos para o fim 
de, refunna-rlu o accorrlam embargado. julgar procedente a 
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acção dos autores. ora embargantes. para a annuIlação da re­
solução de IO de Junho de 1903, resalvados, não obstante, "5 

direitos do tenente Francisco Fontes da Silva" a quem a mes­
ma r~solução se refere. Declaro a nullidade ,da dita resoluçêio, 
porque, segundo se vê da consulta ,do Supremo Tribunal :vlili­
tar, que serviu de base ao acto do Governo, fôra aqueIla tn­
mada, c01110decorrente das leis do Congresso, n. 206, de 26 cle 
Setembro e n. 263, ,de 20 de Dezembro de 1894, quando, en­
tretanto, dos dispositivos, explicitos ou implicitos,de taes leis, 
nenhuma autorização recebera o Governo para despachar alfe­
res-alumnos. As leis invocadas em nada alteraram ou ti"erar:l 
em mente alterar a legislação vigente a esse respeito. Dahi a 
illegalidade da resolução, isto é, pela não existencia do fun­
damento, em que o Governo a baseara. Semelhante resOíU(~;lO, 
e~nbora pareces'S,e consagrar em seus termos o simples reconhe­
cimento do direito individual do tenente Fontes, fôra ella na 
realidade uma decisão de caracter geral, desde que 8e a man­
dára applicar egualmente a todos os alumnos, que o Governo 
estava autorizado a considerar approvados, aliás para a conti­
nuação dos respecti"oi3 estudos tão sómente; e não como a p­
pro7!ados ple/lamellte em todas as materias do 1.0 e 2.° allllos, 
condição sine q1/a 11011, para qualquer delles poder obtcr o 
prcmio de ser despachado alferes-alumno, 

A resalva dos direitos de Fontes, a despeito ,de considera:> 
nulla a resolução, combatida pelos embargantes. as::eJlta no L,> 
do provadr, de l.aver o mesmo. ao t'empo do fechamento da 
escola que frequent[lra. conseguido achar-se nas condições do 
art. 206 do decreto n. 330. de 12 de Abril ,de' 1900, isto é, Ja 
lhe assistir então o direito adquirido de s'er despachado ;J.1fe­
res-alumno com a," vantagens consequentes. direito, que a 
lei posterior não podia nullificar, direito. que lhe não viera 
doe certo, das alludidas leis de 1894. 

Quanto ao mais. se o Supremo Tribunal entendera;, como 
parece, que uma razão processual impedia o de amparar, no 
presente feito. ao pedido das autores embargant'es, nem por 
isto o direito dos mesmos deixará de iSubsistir. Tal é o meu 
voto divergente. - G. Natal. - Calluto Sarai,,'a. - André 
Caz'alcallti. - Ribeiro de Almeida. - Leol1i Ra'/'I1os. - M. 
Espil1ola. - Epitacio Pessoa. - Fui presente. A. A. Cardoso 
de Castro. 

'o DIfIErro", 1'01.. 11~ ,\ 
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